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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

rmasTERIo DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10680-007.333/92-94

LADS

Sess'ão de 22 de março de 1994	 ACORDA° NR. 101-86.277
Recurso nr. u 105.857 - IRPJ - EXSe 1988, 1990 e 1991
Recorrente e CREDITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA.
Recorrida	 n DRF EM BEI() HORIZONTE - MG.

LUCRO PRESUMIDO - A pessoa jurídica cuja atividade
preponderante â a de presta0o de serviços està
desautorizada a optar pela tributa0o simplifica-
da. Por outro lado, n',Wo possuindo o contribuinte
escrituraçgb fiscal, nem tendo elaborado as de-
monstraçes financeiras previstas na legisia0o
fiscal, nWo pode o Fisco adotar o lucro real como
forma de tributaco, mas proceder ao arbitramento
dos lucros.

JUROS DE MORA EQUIVALENTES  A TRD - Os juros de mo-
ra equivalentes â Taxa Referencial Diária Somente
tém lugar a partir do advento do artigo 3o., inci-
so I, da Medida Provisória nr. 298, de 29/07/91
():>.O. de 30/07/91), convertida em lei pela Lei: nr.
8.218, de 29/08/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por CREDITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por maioria de votoi., DAR provimento parcial 	 .
ao recurso, para excluir a exigéncia relativa ao exercício de 1988 e
também o encargo da TRD relativa ao período de Fev. a .Tu 1. nos
termos do relatório e VOtO que passam a integrar o presente julgado.
Vencidos os Conselheiros Manoel Antonio Gadelha Dias (Relator), Jezer
de Oliveira Cândido e Mariam Seif, que mantinham a TRD. Designado para
redigir o voto vencedor o Conselheiro Raul Pimentel.,d

c':-...a cas-SessEles, em 22 de março de 1994

MARIA1Y _1-	 - PRESIDENTE
.	 /1
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10680-007.333/92-94

RECURSO NR.0 105.857

ACORDPO NR.: 101-86.277

RECORRENTE u CREDITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA.

RELATORI O 

CREDITUR AGENCIA DE VIAGENS LTDA., inscrita no CGC sob

o nr. 18.689.075/0001-97, foi autuada em 28/07/92, em face de ter opt-

do indevidamente pela tributa0o com base no lucro presumido nos exer-

cícios financeiros de 1988, 1990 e 1991.

O autor do procedimento alterou, de ofício, a forma de

tributação para o lucro real da empresa (auto de 1nfra0o de fls.

01/02), à vista de ter a autuada como única atividade a presta0o de

serviços.

Inconformada, a contribuinte apresentou a impugna0o de

fls. 51/54, com o intuito de demonstrar a improcedOncia do feito fis-

cal arguindo, em síntese quen

a) é uma agéncia de viagens que presta serviços de

transporte de pessoas, com base em contratos de afretamento firmados

com as empresas contratantes de seus serviços, e que, por isso, não

tem suas atividades reguladas por Orgão público e suas tarifas inde-

pendem de autorização préviag

b) como a lel faculta às empresas transportadoras de

carga a opção pela tributa0o simpigificada com base no Lucro Presumi-

do, também à autuada deve 	 ser concedido este direito, sob pena de se

n
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Acórdão nr. 101-86.277

instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em

situação equivalente, vedado pelo ar t. 150, inciso II da vigente Cons-

tituiç(o Federal;

c) è inconstitucional a pretensa atualizaç'áo do débito

com base na Taxa Referencial - TR, à vista do que decidiu o Supremo

Tribunal Federal;

d) ainda que a adoOo pelo lucro presumido tenha sido

equivocada, "o desprezo a esse regime e a adoção do sistema de tribu-

tação pelo lucro real, deveria ser precedido pela intimacão ao contri-

buinte (impugnante), par que este refizesse a base de cálculo para a

oferta á tributa0o, com aproveitamento das opçbes que a lei lhe cre-

dita."

As fls. 67/68 a informa0o fiscal, onde a autoridade

autuante proWde a manuten0o integral da exiOncia.

As fls. 71/75 a decisão de primeiro grau, onde o julga-

dor singular considerou procedente a ação fiscal, com base nos seguin-

tes fundamentos;

a) a autuada tem como atividade preponderante a presta-

ção de serviços de transporte turísticos de passageiros, pelo que está

excluída do direito de optar pelo lucro presumido, por força do dis-

posto no art. 389, parágrafo lo., alínea "c" do RI R/80;

b) ó descabida a alega0o da impugnante de que se en-

quadraria na situação prevista no parágrafo 3o. do mesmo artigo, uma

vez que este dispositivo se aplica exclusivamente à atividade de

O

transporte de carga;	 ._
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Acórdão nr. 101-86.277

c) a matêria tributada foi levantada a partir de infor-

maçaes do próprio contribuinte, não se admitindo a retificação da base

de cálculo para incidOncia do imposto após iniciado o procedimento de

ofíciog

d) a cobrança da TRD está prevista em lei, sendo juros

moratórios e não atualização monetária com entendeu a impugnante, nãb

se extendendo â esfera administrativa os efeitos de decisaes judiciais

contrárias â orientação estabelecida para administração pública.
,

Irresignada, a contribuinte interpüs o recurso voluntá-

rio de fls. 78/83, onde reitera as razaes de impugnação e aduz, ainda,

queu

a) nãb é verdadeira a afirmação feita pelo Fisco de que

a autuada tem como atividade preponderante a de prestação de serviços

de transportes turísticos e vendas de passagens o que demonstra que

não foram verificados os contratos de prestação de serviços anexadosg

b) o art. 10 do Decreto nr. 70.235/72 determina que as

verificaçaes fiscais sejam efetuadas "in loco", e não s dentro da re-

partição fiscal, como ocorridog

c) embora a matêria tributada tenha realmente sido le-

vantada a partir de documentos e informaçaes da própria contribuinte,

esta "somente os apresentou após exigOncias dos agentes fiscais que

procederam o feito, uma vez que não os possuía, sendo ela desobrigada

a manter escrituração regular conforme o RIR que trata entre outros 1
assuntos o da regulamentação do "lucro presumido", teve que montá-los

para não ser considerada omissa frente aos AFTNs".

(i
E o relatório.0 ii
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MINISTERIO DA FAZENDA
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
,

PROCESSO NR. 10680-007.333/92-94 	 .:,

,

ACORDM NR. 101-86.277

VOTO	 VENCEDO,R	 .

1Conselheiro g RAUL PIMENTEL, Relator -Designado:
,,,

Acompanho o Ilustre Relatar, com exce0o da aplica0o „:
da TR como fator de correção monetária de débitos fiscais e suas co.......

1
sequOncias na forma0o do crédito tributário. 	 i

iMantenho o entendimento. de que assiste raz'ão ao contri- 	 1

buinte, pelo menos, no que se refere ao período que antecedeu á edição

da Medida Provisória nr. 298, de 01 de agostode 1991, posteriormente

convertido na Lei nr. 8.218, de 29 de agosto de 1991.

Com efeito, o artigo 31 da citada Medida Provisória,

alterando a redação da Lei nr. 8.177, de 01 de março de 1991, não dá

legitimidade á„ exigOncia fiscal, no particular, não só porque deixou

de estabelecer que a nova incidOncia ê a título de juros, como também

pela sua manifesta inconst.itmcionalidade.

Reporto-me, nesta oportunidade, ao Voto proferido peio

Ilustre Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA no PicórdWorir. 101-85.158, ao

ensejo do julgamento do Recurso nr. 104.277.

Naquele trabalho nosso Ilustre Par, além de considera -

Oes pessoais, reuniu dos estudos sobre a questão, da lavra dos Conse-

lheiros PAULO IRWIN DE CARVALHO VIANA e JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA,

que bem demonstram a ilegalidade do critério de corre0o que vem sendo

adotado sistematicamente pela administração tribtrUriai0 b-	 I
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Peço â Secretaria da Câmara que junte ao presente cópia

daquele Aresto, cujos fundamentos adoto nesta oportunidade como raz'ão

de decidir.

Ante o expostog voto por dar provimento ao recurso para

excluir da exígOncia o encargo da TRD relativo ao perJ.odo de fevereiro

a julho de 1991.

Brasilia (DF), em 28 de abril de 1994
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MINISTERIO DA FAZENDA
,

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 .

PROCESSO NR. 10680-007.333/92-94	 .

ACORDO NR. 101•86.277
„
,

VOTO

Conselheiro : MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS ', Relator:

. .
o recurso é tempestivo, conheço-o, portanto.

Da análise das peças processuais depreende-se indubita-

velmente que a atividade precípua da recorrente ê a de prestaçao de

serviços, pelo que é irrelevante a discussão se a atividade preponde-

rante da empresa é a de presta0o de serviços de tranposrtes turísti-

cos; e vendas de passagens, conforme afirmou a autoridade a quo com

base nas informaçbes constantes das deciaraçbes de rendimentos (Formu-

lário III) apresentadas pela empresa, ou a de outros transportes de

passageiros, como quer fazer entender a suplicante.

De toto modo, restou claro que a autuada não exerce a

atividade de transporte de cargas de que trata o parágrafo 3O. do ar-

tigo 389 do RIR/80, o i.eq torna indevida a opção pela forma de tribu-

tação com base no lucro presumido.

A regra geral aplicável às pessoas jurídicas é a de

apuração dos resultados, para fins da incidência do imposto de rendca,

com base no lucro real.

Segundo o ar t. 154 do Regulamento do Imposto de Renda -

RIR/80, lucro real é o lucro: líquido do exercício ajustado pelas adi-
,çaes, exclusaes ou compensaçbes prescritas ou autorizadas.

Por sua vez, o ar t. 156 do RIR/80 estabelece que a pes-

soa jurídica será tributada de acordo com o lucro real determinado,

anualmente, a partir das demonstraçaes financeiras. 	 /IV

,	 f

..... 	 ____
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Acórdão nr. 101-86.277

As demonstraçaes financeiras obrigatórias são aquelas

previstas no ar t. 172 do RIR/80, quais sejam g 1. balanço patrimonialg

2. demonstração do resultado do exercício 3. demonstração de lucros

ou prejuízosd acumulados.

Por outro lado, a pessoa jurídica sujeita à tributação

com base no lucro real deve, ainda, manter escrituração com observán-

cia das leis comerciais e fiscais, consoante dispae o art. 157 do

RIR/80.

No caso dos autos, tendo a contribuint indevidamente

optado pela tributação com base no lucro presumido nos exercícios fi-

nanceiros de 1988, 1990 e 1991, o Fisco procedeu a alteração para o

lucro real, com base nos livros e documentos que lhe foram apresenta-

dos.

Constata-se, contudo, que, relativamente ao exercício

financeiro de 1988, período-base de 01/01/87 a 31/12/87, a contribuin-

te não possuía escrituração regular (livro Diário), nem elaborou todas

as demonstra çaes financeiras exigidas pela legislação fiscal.

A. uma, porque á folha 14 consta balanço de abertura,

com o seguinte título "Balanço de Abertura, efetuado em 02 de janeiro

de 1988, para implantação da escrita contábil, em face de nos Últimos

exercícios a firma haver deciardo seu imposto de renda através do lu-

cro presumido."

A duas, porque â folha g13 consta demonstração do re-

sultado do exercício compreendendo o período de 01/01/87 a 31/12/87,

de forma simplificada, sem considerar os efeitos da correção monetária

do balanco, elaborada visivelmente para atender á fiscd.~5ors

Ái•
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Acórdão nr. 101-86.277

A tr@s, porque a própria autoridade autuante informou á

fl. 68 que "apenas no ano-base de 1987 nWo foi utilizado o lucro real

como base tributável, assim mesmo, por total indiferença por parte da

impugnante quando da ação fiscal, tendo sido informado pelo contador a

impossibilidade de compor o lucro real por absoluta falta de documen-

ta0o.

Nessas circunstâncias deveria o Fisco proceder ao arbi-

tramento do lucro de exercício financeiro de 1988, por :F. de

01/01/87 a 31/12/87, conforme previsto no ar t. 399, inciso I do

RIR/80.

De se excluir, portanto, da exigOncia fiscal a parcela

relatibva ao exercício financeiro de 1988.

Quanto aos demais exercícios financeiros (1990 e 1991),

correto o procedimento fiscal à vista dos documentos anexados às fls.

15/37, a saber g termo de abertura do livro Diário, demonstraçtes dos

resultados dos exercicios, balanços patrimoniais e livro de apura0o

do lucro real - LALUR; nWo podendo prosperar, por conseguinte, a ale-

gação da suplicante de que deveria ter sido intimada a refazer a base

de cálculo para oferecer à tributa0o.

No que tange à suposta inobservância ao art. 10 do De-

creto nr. 70.235/72, arguida pela interessada na fase recursal, é de

se esclarecer que o dispositivo estabelece que o auto de infração deve .:

ser lavrado no local da verificação da faltag o que, no entanto, pode

	

ocorrer na sede da empresa, na repartição fiscal ou, ainda, em local 	 .,
1

diverso .	 .
'

	

Finalmente, no que pertine cobrança da TRD a titulo de 	 .

juros de mora, tal imposição decorre de expresso comando legal, conti-

do no artigo 30, da Lei nr. 8.218, de 21/08/91, in verbis :4g	 Aler

tl
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" Ar t	 30	 ca pit t	 art„ 9c) da L..ci nr. 8 177 „ cl e:. 1. o
cie fila r O d e 1991 „ passa a v :É gorar com a segu nt e recta-

Ar t „	 90	 A p a r. t r de 1' c.:. ve r e :É r o cie? 199 „ 	 n ci :1-
r2to	 I' Os de mo r a em u :É valem -I e?	 •R» so br•:. os ci é b
t os de	 a .1quer na t.teza para com a F*,.:( end a Kia cio-

c:0 m a 3ccjt.LI:i,icle 5.3o c: a :1 „ com o Fundo c-' P a r
1.. :É c: :1 p,.:( f,;:ão 	 A S EP' „	 c: om o Fun (Ao de Oaran t 	 do
Temo cl S e r- v 1 Ç c)	 F T	 is o 1:) r e os passi	 d

ores	 o n c: orda t tft r :É a „ «em al n c: :1a e	 nstit

çefe?s em reg :É me cie?	 qu :É cl.a.ç".?:o e? xtraiudi 	 „	 -t c.? r
v n ção e é-k dm :i, st raça:1.o e p c: :1.	 t mporár :É a

Por t an t.o •	 aoef tuar tal lar] çamen t o „ a •' isca 3. 3. a ç; Vi o sõ

se 1. fn t. ou a cum pr ir-	 „ C:0010 é seu ci	 .i'a	 Po r ou t ro 1aclo

t	 C on se1 ho „ c:omo ó rd 2Co n t c.)(;) r ar) te do Poxic.:. r Ex Ikt. vo „ tm cl e c: 3. cl ido

rei te radamen t „ n o is c..)n 1: cl o de que 1 he 1 a 1. ta competün c: :É a pa r	 atar

ch.it	 n c: o n is t. tt.k	 on a. :1. :i. (Jade das. leis em v í. o r-

o r	 t. o ci o o e x pos t. o „ c1 o Lt 	i"'OV filE.:e rI 	 pa r c:	 ao re c: u. ris o „

l:r . ex c: 1 ti. :1 r a	 x	 c: :ia r	 t. va ao exer. I c: :1 o finar) ce?:i, r . o de 1. 988

Bras 11i a ( ) „ em 22 de ma r : o de 1994

-/

MANOEL.. ANTON 10 (3AX>E1..1-1A DI AS - RELATOR

•
.	 !
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